
Ministério Público da União
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

Procuradoria-Geral de Justiça

PORTARIA NORMATIVA Nº  719, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021

Altera a redação da Portaria Normativa

nº 328, de 4 de julho de 2014.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,

CONSIDERANDO o disposto nos art. 6º, inciso XI, e art. 7º-A, ambos da Lei nº

10.826, de 22 de dezembro de 2003, com as alterações promovidas pela Lei nº 12.694, de 24

de julho de 2012; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Conjunta nº 4, de 28 de fevereiro de

2014, do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público;

 CONSIDERANDO o disposto na Portaria Normativa nº 668, de 13 de fevereiro

de  2020,  que  aprova  o  Regimento  Interno  do  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e

Territórios; 

CONSIDERANDO a execução do Projeto-Piloto Descentralização da Segurança

Institucional, instituído pela Portaria nº 935, de 1 de agosto de 2017, 

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a Portaria Normativa nº 328, de 4 de julho de 2014, que passa a

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A designação ao porte de arma de fogo será concedida aos servidores

da  carreira  de  Técnico  de  Apoio  Especializado  Segurança  e  Transporte

designados para atuação em funções de segurança no âmbito do Ministério

Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios   que  tenham  concluído  com

aproveitamento  as  ações  de  treinamento  coordenadas  pela  Secretaria  de
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Segurança Institucional.” (NR)

“Art. 14. .......................................................................................... 

........................................................................................................

IV  –  necessitar,  excepcionalmente,  de  proteção  pessoal  ou  em  razão  do

desempenho de sua função.” (NR)

Art. 2º Revoga-se o parágrafo único do art. 2º da Portaria Normativa nº 328,

de 04 de julho de 2014. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

FABIANA COSTA OLIVEIRA BARRETO
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